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Resumo: Para entender o relacionamento entre sociologia e avaliação, são primeiro aborda­

dos os diferentes contextos históricos em que surgem, apoiando-se numa periodização da 

evolução societal desde a entrada na modernidade, em três fases principais. Tendo-se situa­

do a fundação da sociologia no início do que se propõe aqui chamar a "segunda modernidade", 

examina-se a importância que revestem para a disciplina, sucessivamente, mecanismos re­

flexivos e processos de avaliação. Para terminar, discutem-se de um ponto de vista de política 

da disciplina as implicações do envolvimento da sociologia em processos de avaliação -

assim como de auto-avaliação. Defende-se que a reflexividade é um princípio do qual a 

sociologia não pode abdicar, se quiser manter o essencial da sua vocação, e dar um contributo 

original aos procedimentos de avaliação. 
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O ponto de partida do presente ensaio reside 

na tese seguinte: a generalização de procedimen­

tos ditos "de avaliação" faz parte do processo mais 

amplo de transição que nos conduz actualmente a 

uma época que tem sido qualificada, dependendo 

dos autores, de "pós-modernidade", "segunda 

modernidade", ou ainda "modernidade líquida". 

Neste sentido, propomo-nos, recordando sumaria­

mente a recente evolução societal, abordar as prá­

ticas de avaliação como correspondendo a um de­

terminado tipo de relação para com o tempo. Em 

seguida, interrogarmo-nos-emos mais especifica­

mente sobre as implicações que tal evolução re­

presenta para a sociologia. Com efeito, existem es­

treitas relações entre a história da sociologia en­

quanto disciplina de conhecimento e as duas tran­

sições mais recentes. Para além desta interpreta­

ção do lugar da sociologia na evolução societal, a 

importância que passaram a revestir, recentemen­

te, os processos de avaliação levanta também ques­

tões mais práticas que poderíamos qualificar de 

"política da disciplina"1. 

As três etapas da modernidade 

A discussão da transição que estaria actual­
mente em curso tem-se apoiado, principalmente, na 
comparação com uma outra transição, a entrada na 
modernidade, na viragem do século XVIII para o 
século XIX. Recordo duas propostas de comparação. 
Zygmunt Bauman (2000: 3, lO) sugere que se teria 
assistido, primeiro, a uma transição de uma ordem 
(o Antigo Regime) para outra ordem (a sociedade 
moderna), e, depois, a uma transição desta socieda­
de, ainda dotada de estruturas sólidas, para um novo 
tipo de sociedade, caracterizado pela fluidez dos 
seus dispositivos, sociedade essa que designa de 
"líquida". Ulrich Beck (2000b: 26) sugere a ideia 
de uma transição de sociedades dominadas pela tra­
dição para sociedades orientadas segundo um pro­
jecto de desenvolvimento, seguida de uma transi­
ção para uma época em que os próprios projectos 
de futuro se encontrariam postos em causa, e na qual 
qualquer acção deve questionar permanentemente 
os seus objectivos e efeitos reais: a "segunda moder­
nidade" ou "modernidade reflexiva". 

• Professor no ISCTE e na Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa. Contacto: pierre.guibentif@iscte.pt 
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cação para expressar a minha gratidão a Marta Tavares de Almeida, Jacques Commaille e Sebastião Nóbrega Pizarro pela confiança que me 
manifestaram em trabalhos de avaliação que contam entre as experiências. 
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A exposição que se segue inspira-se no qua-
dro delineado por estes dois autores, apoiando-se
em observações recolhidas principalmente em so-
ciologia do direito. Estas levam a dar, como se verá,
algum ênfase a uma terceira transição, intercalada
entre as duas que se acaba de referir. Nesta expo-
sição, dedicar-se-á uma atenção particular a um
aspecto, não por acaso central no entendimento de
“transições societais”, a relação das colectivida-
des para com o tempo.

Primeira modernidade:

liberdade e acção eficaz

Recordemos um facto que se tem considera-
do como uma das principais características da tran-
sição para a modernidade: a realidade social dei-
xou de ser concebida como determinada por uma
lógica exterior à acção humana – vontade divina
ou força da tradição – mas como dependendo da
acção actual dos homens. Ter-se-ia assim operado
uma profunda transformação na percepção do tem-
po social. Anteriormente, era vivido como um flu-
xo homogéneo, onde o que iria acontecer era já
anunciado pelo que sempre tinha acontecido, e
onde o presente era o momento em que se vivia a
concretização do que o passado permitia esperar.
Com a entrada na modernidade, o futuro emanci-
pou-se do passado, e o presente passou a ser
experienciado como o momento crucial em que se
prepara um novo futuro2.

É esta experiência do tempo que se manifes-
tou, em particular, na Independência dos Estados
Unidos da América e na Revolução Francesa, as-
sim como no processo de constitucionalização  dos
Estados modernos que se seguiu a estes dois acon-
tecimentos. Reconhecia-se colectivamente que o
futuro estava em aberto, habilitando assim os pre-
sentes em determiná-lo no sentido dos seus inte-
resses. Dois textos, entre outros, são reveladores
desta percepção. O preâmbulo da Constituição dos
Estados Unidos da América, de 1787, identifica
os seus autores nos termos seguintes:

“Nós, o povo dos Estados Unidos, pretenden-
do formar uma união mais perfeita, estabelecer a
justiça, manter a tranquilidade pública, providen-

ciar quanto à defesa comum, promover o bem-es-
tar geral e assegurar os benefícios da liberdade a
nós e aos nossos descendentes (....)” (Miranda,
1980: 37).

Por sua vez, a Declaração dos Direitos do
Homem e do Cidadão, aprovada nas primeiras se-
manas de Revolução Francesa, em 1789, inclui no
seu artigo 2.º a seguinte definição da “associação
política”:

“O fim de toda a associação política é a con-
servação dos direitos naturais e imprescindíveis do
homem. Esses direitos são a liberdade, a proprie-
dade, a segurança e a resistência à opressão.”
(Miranda, 1980: 57).

Nos dois fragmentos, destacam-se duas idei-
as. Em primeiro lugar, a colectividade define-se
pelo fim que se dá a si própria (“pretendendo...”;
“o fim”); em segundo lugar, uma das finalidades
mais específicas do empreendimento colectivo é a
defesa da liberdade, isto é, a capacidade de cada
um em definir o seu futuro.

A transformação aqui brevemente recordada
deveu-se, seguramente, a múltiplos factores. Po-
derão, no entanto, destacar-se dois. Por um lado,
multiplicaram-se, desde o século XVI, experiênci-
as práticas da eficácia da acção humana quando
guiada por um saber adequado. Pense-se nos Des-
cobrimentos ou nos avanços da engenharia civil.
Por outro lado, evoluções intelectuais contribuíram
para abalar as referências a uma ordem que reti-
rasse a sua validade do facto de vigorar desde sem-
pre. Resultavam 1) do esforço desenvolvido durante
séculos para justificar o poder dos monarcas face
ao Papa, 2) da Reforma e, mais recentemente,
3) da reflexão sobre os relativos êxitos alcançados
pelas Administrações reais no governo de grandes
colectividades (Foucault, 1978/1979; Lascoumes,
Le Galès, 2004: 16).

A partir destes dois processos, a entrada na
modernidade pode ser entendida como o processo
pelo qual um grupo social, impressionado pelo po-
tencial dos seus instrumentos de conhecimento e
de acção, procurou obter mais espaço de manobra
para explorar esse potencial, apoiando-se nos con-
ceitos de liberdade e de razão elaborados pelos fi-
lósofos do seu tempo, e reinvindicando-os como

2 Para uma síntese desta evolução, ver, nomeadamente, Habermas (1968/1993: 63 ss.).
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princípios gerais de organização social, na convic-
ção que estes princípios estariam particularmente
adequados à prossecução da sua actividade3.

O futuro perspectivado a partir desta transi-
ção apresentava-se, porém, como pouco definido.
Antes de mais, era o tempo em que se concretizari-
am, num horizonte mais imediato, os produtos da
actividade industrial que se encontrava no início
do seu desenvolvimento. Poderia sustentar-se que
a representação do futuro mais longínquo ainda era
condicionada pelo imaginário pré-moderno. anun-
ciava-se como definido, já não pela tradição, mas,
de maneira homóloga, pela razão; e nele iriam com-
pensar-se os esforços presentes, tal como no ima-
ginário pré-moderno estes eram supostos sê-lo, fora
do tempo dos homens, no paraíso.

Poder-se-á concluir que a experiência moder-
na constitui em descobrir a eficácia da acção e do
pensamento humanos, tratando de tirar conclusões
práticas desta eficácia. Estamos ainda longe,
reconheçamo-lo, das preocupações de avaliação.
O que está em causa não é determinar mais preci-
samente os efeitos da acção, sabendo-se que são já
consideráveis; mas de os reforçar, na medida do
possível; e presume-se que este reforço poderá re-
sultar de mais saber e de melhores instrumentos.
Nesta perspectiva, todo o esforço de reflexão sobre
a actividade humana reside na procura de melho-
res condições para o desenvolvimento deste saber
e destes instrumentos. Manifestações emblemáticas
deste esforço são as obras de Kant, ou os projectos
pedagógicos dos Ideólogos e, em particular, de
Destutt de Tracy. Assim, Kant coloca no ponto
de partida da sua Crítica da Razão Pura, a “reali-
dade” das ciências matemáticas e naturais (Kant,
1781/1982: 69) e, nesta circunstância, considera
ser vocação da crítica da razão pura o esclareci-
mento (Läuterung) do entendimento na perspecti-
va da boa aplicação deste no exercício da ciência
(ibid.: 74). Destutt de Tracy, na abertura dos seus
Éléments d’idéologie, sublinha que as operações
do entendimento necessárias à acção, julgar, falar
e querer, “(...) têm uma fonte comum; que para bem
as dirigir, não se pode ficar pelos seus resultados,
mas deve aceder-se à sua origem; que examinando

com cuidado esta origem, se encontrará os princí-
pios da educação e da legislação; e que o centro
único de todas as verdades é o conhecimento das
suas faculdades intelectuais.” (Destutt de Traçy,
1801: 2)

Segunda modernidade: justiça social

e desenvolvimento

A mutação do tempo social que acompanha a
entrada na modernidade levantava uma questão
cuja gravidade se revelou com o passar do tempo.
A partir do momento em que o futuro deixava de
ser determinado pela tradição, quem iria defini-lo,
entre os membros da colectividade? O facto de esta
questão ter ficado por algum tempo em aberto, po-
derá ter sido facilitado por duas considerações que
terão tido um peso variável no espaço e no tempo.
Podia admitir-se que o mundo era suficientemente
vasto para albergar os futuros de todos, mesmo que
tenham conteúdos diferentes (uma presunção que
poderá ter tido um peso considerável ainda duran-
te muitas décadas nos Estados Unidos da Améri-
ca). E podia admitir-se, em parte apoiando-se na
experiência da convivência pré-moderna, que exis-
tia uma tendência natural numa determinada co-
munidade em partilhar um mesmo projecto de fu-
turo (uma presunção que terá tido relevância no-
meadamente em França, com a invocação da ideia
de Nação).

Na prática, no entanto, foi a burguesia comer-
cial e industrial que, por algum tempo, impôs pro-
gressivamente o “seu” futuro. As implicações re-
ais desta orientação revelaram-se à medida que
ganharam em eficácia os instrumentos desenvolvi-
dos pelo capital industrial. Como foi estudado por
Michel Foucault (1975: 137 e seg.), a capacidade
de actuar sobre o mundo, experienciada numa pri-
meira etapa principalmente sobre a natureza, pas-
sou a ser aplicada de maneira cada vez mais metó-
dica, desde meados do século XVIII, sobre os ho-
mens. Desenvolveram-se não só as técnicas de pro-
dução material, mas também as técnicas de
disciplinação da mão-de-obra necessária à utili-
zação das máquinas. Agravou-se assim, progressi-

3 Um argumento desenvolvido por Habermas em vários dos seus textos dos anos 1960, nomeadamente em Habermas (1968/1993: 65). Neste
sentido também, no caso de Portugal, Hespanha (2004), embora prudente – p. 12: “não se insiste (...) numa leitura classista” – nomeadamente
p. 493: “O advento do constitucionalismo encontrou uma sociedade civil já tendencialmente auto-regulada por princípios a que a nova ordem
política nada tinha que acrescentar.” Apenas se tratou de consagrar “a gramática fundamental da sociedade civil – do mercado”.
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vamente, a discrepância entre o tempo da burgue-
sia, onde um presente de decisões e acções condu-
zia a um futuro de mais produção, mais negócios e
mais benefícios, e o tempo do operariado, cujo pre-
sente era quase inteiramente absorvido pelo de-
sempenho disciplinado de tarefas integrando uma
actividade que não lhes pertencia, e que não lhes
abria nenhum futuro.

Esta discrepância conduziu, como se sabe, a
violentíssimas confrontações sociais na Europa da
segunda metade do século XIX. Face a estas, surgi-
ram principalmente duas respostas. Uma foi a res-
posta autoritária. Um número restrito de pessoas
ou um indivíduo apareceram como portadores de
um projecto de futuro que se impunha a todos, e
conseguiram a adesão de um grande número pela
maneira disciplinada como demonstraram, na ac-
tualidade, a sua capacidade de efectivamente ori-
entar a actividade de todos no sentido anunciado.
A maneira mais drástica de impor um tal sistema
tem sido garantir a aceitação deste futuro pela
maioria ao fazer dele um privilégio, fechado a de-
terminados grupos, aos quais se negava qualquer
perspectiva, segundo práticas que foram da rele-
gação até à eliminação física. O totalitarismo ao
qual conduziu esta opção representou assim uma
versão da modernidade simultaneamente
radicalizada, no aspecto da acção disciplinadora
dos homens sobre os homens, e amputada, na sua
concepção do futuro longínquo, pois a definição
deste era confiscada por um grupo restrito, e imo-
bilizada num desenho utópico. A outra resposta
afirmou-se em parte contra esta versão patológica
da modernidade, mas originariamente contra os
efeitos negativos da primeira modernidade. Con-
sistiu na elaboração progressiva de um sistema so-
cial que tendencialmente pretendeu conseguir a
concretização dos projectos de todos os elementos
da sociedade, por vários meios conjugados, entre
os quais se destacam três. (i) Procurou-se ir mais
longe do que a primeira modernidade na
concretização da ideia segundo a qual o futuro co-
lectivo era assunto a ser decidido colectivamente.
Reforçaram-se os direitos políticos, e, para evitar
aproveitamentos demagógicos da falta de perspec-
tiva que poderiam sentir alguns, garantiu-se uma
protecção material contra as formas extremas de

exploração e contra a perda de recursos materiais.
(ii) Deu-se mais substância à noção de futuro a
longo prazo, dando ênfase à ideia de progresso,
assumindo que a produção industrial, com o tem-
po, poderia, se gerida adequadamente, trazer be-
nefícios não apenas a uma minoria, mas ao con-
junto da colectividade. (iii) Finalmente, reforçou-
-se a ideia moderna de domínio da história pelo
conhecimento, intensificando a formação técnica
e científica, para garantir não só uma produção mais
abundante, não só uma orientação mais eficaz da
acção de cada um, mas também um melhor conhe-
cimento dos interesses contraditórios das várias
categorias sociais e da conflitualidade que alimen-
tavam. Este conhecimento da sociedade poderia
contribuir não só para a prevenção de conflitos
abertos, mas também para o melhor aproveitamen-
to dos projectos e das práticas que surgiam no
relacionamento entre os diferentes interesses
sociais.

Esta transição – que se iniciou no fim do sé-
culo XIX, desencadeada, entre outros factores, pela
preocupação de prevenir guerras civis tão sangren-
tas como a que se seguiu à instauração da Comuna
de Paris4, e que se concluiu com a implantação de
uma ordem internacional baseada no reconheci-
mento pelos Estados dos direitos políticos e soci-
ais das pessoas, a seguir à Segunda Guerra Mun-
dial (Guibentif, 2005b) – pode observar-se em par-
ticular no direito. Corresponde ao progressivo aban-
dono de uma concepção formalista, concretizada
nas constituições e nos códigos do início do século
XIX, assente essencialmente no reconhecimento das
liberdades e capacidades dos sujeitos de direito,
ou seja do poder do actor em actuar sobre o seu
futuro imediato, deixando em aberto a definição
do futuro mais longínquo. Um volume crescente
de legislação vai ser dedicado a medidas visando
a intervenção do Estado em vários domínios soci-
ais, em particular em matéria social, educativa, e
da acção económica (ver em particular Gonçalves
et al., 2001: 16). São estas as transformações que
mais vão intrigar Max Weber, atento observador do
direito na viragem para o século XX, e que o con-
duzirão a falar nas “tendências anti-formais do
desenvolvimento moderno do direito”  (Weber,
1921/1986: 503/219 ss.).

4 Sobre a importância que teve a experiência da Comuna de Paris na concepção dos seguros sociais introduzidos por Bismarck na Alemanha, ver
nomeadamente Zöllner (1982: 25).
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A relação com o tempo das sociedades que
surgiram desta transição é suficientemente distinta
da que caracteriza a primeira modernidade, para
que seja sustentável qualificar a época assim ini-
ciada, já, de “segunda modernidade”, expressão
actualmente aplicada mais usualmente ao resul-
tado da transição mais recente5. A diferença mais
simples de se formular diz respeito ao futuro a lon-
go prazo. Este, de indeterminado na “primeira
modernidade”, passa a ser investido de um con-
teúdo concreto pelas noções de progresso e de-
senvolvimento. Para além da noção vaga de um
futuro melhor, existe agora um consenso quanto a
vários indicadores das melhorias que se esperam:
mais longevidade, mais riqueza, melhores cuida-
dos de saúde, mais educação, maior velocidade
dos meios de comunicação e transporte, maior
conforto, etc. E existe um consenso substancial
quanto aos instrumentos que permitirão alcançar
melhores resultados destes indicadores: sistemas
de saúde, de ensino, laboratórios de engenharia
sustentados pela grande indústria assim como pe-
los próprios Estados, etc. Esta concepção expri-
me-se com particular clareza na Declaração Uni-
versal dos Direitos do Homem de 19486. Os con-
tornos de um futuro melhor são traçados pelo enun-
ciado dos direitos humanos, em particular os di-
reitos económicos, sociais e culturais. Vejam-se
nomeadamente as seguintes passagens:

“Toda a pessoa tem direito a um nível de vida
suficiente para lhe assegurar e à sua família a saú-
de e o bem-estar, principalmente quanto à alimen-
tação, ao vestuário, ao alojamento, à assistência
médica (…)” (art.º 25.º).

“Toda a pessoa tem direito à educação (...).
O ensino técnico e profissional deve ser generali-
zado; o acesso aos estudos superiores deve estar
aberto a todos em plena igualdade (...)” (art. 26.º)

“Toda a pessoa tem direito ao repouso e aos
lazeres (…)” (art.º 24.º).

Mas este documento não desenha apenas os
contornos do futuro, mas também os meios de pro-
gredir no sentido deste futuro, nomeadamente nas
passagens seguintes:

“A Assembleia Geral (das Nações Unidas)
proclama a presente Declaração como ideal comum
a atingir por todos os povos e todas as nações, a
fim que todos os indivíduos e todos os órgãos da
sociedade (…) se esforcem, pelo ensino e pela edu-
cação, por desenvolver o respeito desses direitos e
liberdades e por promover, por medidas progressi-
vas de ordem nacional e internacional, o seu reco-
nhecimento e a sua aplicação universais e efecti-
vos (…)” (Preâmbulo).

“Toda a pessoa (…) pode legitimamente exi-
gir a satisfação dos direitos económicos, sociais e
culturais indispensáveis, graças ao esforço nacio-
nal e à cooperação internacional, de harmonia com
a organização e os recursos de cada país.” (art.º
22.º).

Finalmente, convém citar o fragmento seguin-
te, onde se exprime de forma condensada, simulta-
neamente dois dos grandes objectivos, e um meio
privilegiado para os atingir, assim como para atin-
gir os demais objectivos.

“Toda a pessoa tem o direito de (…) partici-
par no progresso científico e nos benefícios que
deste resultam.” (art.º 27.º).

São de reter destes elementos de discurso
principalmente duas noções: que o progresso ne-
cessita da ciência, e que passa pela organização
da actividade social, em particular a actividade
científica, à escala dos “povos”, das “nações”, isto
é, dos Estados7.

Quanto ao futuro a curto prazo, as alterações
são menos drásticas. Por um lado, os factores a ter
em conta na sua previsão tornam-se mais comple-
xos. Não se trata  de enfrentar apenas a resistência
da matéria ou a ignorância dos homens, mas tam-
bém as contradições entre interesses de vários gru-

5 Não é muito satisfatória a solução semântica que consiste em manter uma expressão já utilizada para lhe dar um sentido diferente do que tem
sido defendido até agora. Considero, no entanto, ainda arriscado avançar com designações mais substanciais.

6 Todas as citações que se seguem são retiradas da edição em português da Declaração organizada por Jorge Miranda (1979).
7 Ver também o Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais (Miranda, 1979: 33 ss.), onde se destaca a noção de

“desenvolvimento económico, social e cultural” (art.º 1.º)  e onde se coloca no primeiro plano o papel dos Estados, assim como da cooperação
entre estes: “Cada um dos Estados Partes no presente Pacto compromete-se a agir, quer com o seu próprio esforço, quer com a assistência e
cooperação internacional, especialmente nos planos económico e técnico, no máximo dos seus recursos disponíveis, de modo a assegurar
progressivamenteo pleno exercício dos direitos reconhecidos no presente pacto (...)” (art.º 2.º).
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pos sociais, e a própria complexidade da organiza-
ção social que se construiu desde a entrada na
modernidade. Por outro lado, também se teve a
ocasião de experienciar que um conhecimento mais
aprofundado destas realidades societais pode con-
tribuir para o seu melhor domínio. Ou seja, um fu-
turo imediato mais opaco, mas também a noção de
que podem ser desenvolvidos instrumentos mais
eficazes para a sua análise.

Neste contexto, ganha importância uma no-
ção próxima da de avaliação: o controlo. O futuro
imediato, incluindo os resultados da própria acção
humana, revelou-se menos previsível do que se
esperava, e o futuro longínquo, desenhado com mais
pormenor, passou a exigir uma orientação mais pre-
cisa da acção actual. Os mecanismos específicos
de controlo que actuam neste sentido podem ser
distribuídos em duas categorias. Por um lado, vi-
sando mais a orientação da acção no horizonte pró-
ximo, reforçaram-se os mecanismos de auto-obser-
vação da prática, aquilo a que se tem chamado os
“mecanismos reflexivos” (Luhmann, 1966). Trata-
va-se de melhorar o desempenho das várias tare-
fas necessárias, no dia-a-dia, à prossecução dos
objectivos de progresso. Por outro lado, valoriza-
ram-se os mecanismos susceptíveis de contribuir
para a orientação a longo prazo, dando expressão a
expectativas concretas da população em geral e à
evolução destas, e permitindo desta forma confir-
mar se o rumo actual correspondia às ideias de
progresso: vejam-se os mecanismos democráticos
de eleição e de voto, que dão periodicamente ex-
pressão às aspirações dos cidadãos, ou os do mer-
cado de consumo, que revela em permanência as
preferências dos consumidores.

Terceira modernidade:

globalização e risco

A transição que estamos a viver nestes anos
mais recentes diz respeito principalmente ao futu-
ro mais longínquo: é marcada pela desagregação
dos grandes projectos colectivos que enunciavam,
em diversas modalidades, as ideias de progresso e
de desenvolvimento – as “grandes narrativas” na
formulação sugestiva de Lyotard (1979: 7). As cau-
sas desta desagregação poderão ser agrupadas em
duas grandes categorias.

Por um lado, algumas décadas de funciona-
mento efectivo das instituições e ferramentas da
segunda modernidade revelaram a elevada proba-
bilidade de o seu desempenho ter efeitos impre-
vistos, ou até contrários às intenções dos actores.
Tais efeitos foram tematizados nomeadamente no
domínio das políticas sociais, onde o custo das
medidas de protecção julgadas indispensáveis ao
progresso social se revelou muito mais pesado do
que o previsto, e, dado o encargo que passou a sig-
nificar para as economias nacionais, dificilmente
conciliável com a própria manutenção do progres-
so. No domínio ecológico, a catástrofe de Chernóbil
veio confirmar brutalmente a gravidade da ameaça
que os instrumentos de produção industrial e de
produção da energia necessária a esta faziam incidir
sobre o meio ambiente e a saúde das populações.
No domínio da cooperação internacional para o
desenvolvimento, as políticas de apoio aos países
economicamente menos avançados revelaram não
só uma eficácia muito limitada, como puderam ser
consideradas como contributos para o agravamen-
to da corrupção e das desigualdades entre as elites
e o resto da população,  comprometendo assim an-
tigos equilíbrios ecológicos. Mais ainda, teve de
reconhecer-se uma elevada probabilidade de as
próprias medidas tomadas para enfrentar estes efei-
tos imprevistos terem também, por sua vez, efeitos
inesperados e indesejados (Beck, 2000a: 222).

Por outro lado, dissolveram-se ou perderam
intensidade as relações conflituais onde se tinham
afirmado as visões antagónicas que alimentaram a
noção de progresso. O acontecimento mais visível
foi a queda do muro de Berlim, que veio confirmar
o esgotamento do projecto de socialismo de Esta-
do, já descredibilizado há vários anos. Outro
fenómeno mais difuso é o esbatimento da diferen-
ça que opunha no início da segunda modernidade
trabalho e capital, posta em causa por configura-
ções muito mais complexas das relações de produ-
ção: dissociação entre propriedade e gestão;
dissociação entre esfera financeira e industrial,
diversificação dos estatutos dos empregados, ou
num sentido mais lato, dos agentes da actividade
económica, importância crescente do mercado de
consumo como instância de uma experiência apa-
rentemente partilhada por todas as pessoas, etc.

Uma consequência destas transformações é o
recuo do Estado. Desacreditados os grandes pro-
jectos, perde parte da sua razão de ser um disposi-
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tivo institucional que tinha como vocação, preci-
samente, a enunciação de tais projectos. Abalada
a confiança nos efeitos a longo prazo da acção hu-
mana, as entidades às quais estas acções, e, logo,
as suas consequências, podiam até agora ser im-
putadas, procuram, na medida do possível, não
aparecer já como actores, deixando, quando a ac-
ção é necessária, o ónus desta a outras entidades.
Daí a implementação das políticas públicas pas-
sar, em crescente medida, pelo estabelecimento de
parcerias, pela criação de quasi mercados, etc.
(Morand, 1999: Glennerster, H., Le Grand, J.,
1995). Esta tendência também se verifica, aliás,
no sector privado, pela generalização das práticas
de subcontratação (Marques, 1992).

Como se sabe, a história do fim das grandes
narrativas não acaba aqui. Surge de forma premente
nos anos 1990 o tema da globalização. Relaciona-
-se com a hegemonia geopolítica afirmada pelos
Estados Unidos da América no mundo que se re-
compõe depois da implosão do bloco soviético.
Relaciona-se também, e talvez principalmente, com
profundas transformações no comércio mundial,
onde a lógica de funcionamento de empresas actu-
ando ao nível global vai progressivamente impor-
-se às restantes empresas e aos próprios governos.
Relaciona-se, finalmente, com um factor ligado ao
esforço constante, desde a primeira modernidade,
de melhorar as ferramentas materiais úteis para a
acção, e estimulado, durante a segunda moder-
nidade, pela necessidade de produzir informação
sobre a sociedade e de fornecer uma infra-estrutu-
ra a relações de comunicação necessárias à elabo-
ração de projectos societais concretos. Trata-se do
desenvolvimento das tecnologias de informação e
comunicação (Cardoso, 2003: 17 ss.). Com o tema
de globalização, o futuro social está de volta. Dis-
tingue-se em vários aspectos, no entanto, do “pro-
gresso económico e social” da segunda moder-
nidade. Não se lhe atribui um conteúdo, para além
da noção de expansão geográfica dos âmbitos de
experiência. Transcende, por definição, os contor-
nos das sociedades-nações. E, sobretudo, é conce-
bido menos como resultado da acção humana, do

que como um processo tendo uma dinâmica pró-
pria, que escapa às colectividades humanas8.

Estes fenómenos manifestam-se com particu-
lar nitidez no direito. O direito da “segunda
modernidade” emanava fundamentalmente dos
Estados, embora enquadrado por normas interna-
cionais pelas quais a colectividade dos Estados se
comprometia perante a humanidade em contribuir
para o progresso. Obedecia a uma lógica pirami-
dal: os enunciados programáticos das constituições
encontravam correspondência em disposições ad-
ministrativas definindo precisamente a acção de
serviços do Estado encarregue de implementar os
programas. Hoje em dia, os Estados deixaram de
ter o monopólio sobre a produção jurídica, e a ma-
téria jurídica já não se desenvolve a partir de um
único pólo, mas em vários âmbitos: entidades
supranacionais, domínios específicos da activida-
de económica (Chevallier, 2003; Arnaud, 2004:
183 ss.). Daí que se tenha falado de um direito
“pós-moderno” ou “neo-moderno” (Santos, 2002;
Morand, 1999) e de um “novo pluralismo jurídi-
co” (Belley, 2002).

A “generalização da obrigatoriedade da ava-
liação” (Guerra, 2002: 180), que acompanha os
processos que se acaba de evocar, pode ser
explicada de diversas maneiras. Em primeiro lu-
gar, a experiência dos efeitos perversos da acção
social também abalou a confiança que se tinha
depositado nos instrumentos de controlo desenvol-
vidos na etapa anterior da modernidade (Callon et
al., 2001; Lascoumes, Le Galès, 2004: 29). Isto
aplica-se em particular aos chamados mecanismos
reflexivos. Sente-se agora a necessidade de uma
apreciação ainda mais rápida e precisa dos efeitos
da acção. No campo jurídico, esta evolução mani-
festa-se no esforço em acompanhar mais sistema-
ticamente os efeitos da legislação, sem esperar pela
reacção dos utentes ou do eleitorado, e sem presu-
mir mais que sejam suficientes as competências
periciais dos juristas especialistas de um determi-
nado domínio legislativo, que poderão conhecer
efeitos anteriores mas não estarão em condições
de antecipar a acção da lei num contexto em per-

8 Um pensador que seguiu com particular atenção esta última evolução é Zygmunt Bauman, sucessivamente entusiasmado pelos novos espaços
que a Pós-Modernidade ia abrir à imaginação e acção humana (1993), e profundamente inquieto perante a diluição do mundo social e dos
meios da acção humana imposta pela globalização (2000).
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manente mudança. Daí a criação em muitos paí-
ses, a partir dos anos 80, de gabinetes de avalia-
ção legislativa9. Em segundo lugar, a avaliação re-
laciona-se com as práticas, nos sectores público e
privado, de entrega de determinadas actividades a
parceiros exteriores. Tais arranjos requerem um
acompanhamento sistemático da actividade dele-
gada. Este acompanhamento, no entanto, deve ser
concebido de maneira a não restabelecer um vín-
culo demasiado estreito entre a entidade acompa-
nhante e os resultados da acção. Daí o desenvolvi-
mento de mecanismos intermédios, não pertencen-
do nem à entidade que delegou, nem à entidade
que actuou. Em terceiro lugar, e mais radicalmen-
te, a decomposição dos projectos de longo prazo
tira à acção actual as suas referências de orienta-
ção. Nesta situação, a avaliação, que exige e facili-
ta a produção permanente de critérios, pode tor-
nar-se num equivalente funcional de objectivos
longínquos predefinidos10.

A relevância que adquirem desta maneira os
processos de avaliação vai ser reforçada pelas no-
vas tecnologias de informação e comunicação. Es-
tas vieram transformar em profundidade, durante
a transição para a terceira modernidade, sem no
entanto estarem directamente ligadas aos outros
factores desta, as condições do levantamento, do
armazenamento e da circulação de informações,
logo também de informações sobre os resultados
da actividade social11. Ou seja: vieram abrir novas
possibilidades materiais ao trabalho de avaliação.

A sociologia, da segunda

para a terceira modernidade

Contribuir para a integração das sociedades

nacionais

É patente a estreita relação entre a sociologia
e a segunda das etapas atrás descritas. A discipli-
na nasce da percepção da crescente complexidade
e conflitualidade das sociedades que se formam

com o processo de industrialização. E, mais preci-
samente, da convicção que o melhor conhecimen-
to desta realidade não é apenas uma questão de
vontade (individual) de conhecimento; também é
uma questão organizacional. Trata-se de dotar este
esforço de conhecimento de meios institucionais
adequados. Conduz a esta apreciação o balanço de
várias décadas de funcionamento das universida-
des modernas e de outras estruturas da actividade
científica (associações, revistas, congressos, etc.),
que permitiram a criação de novas disciplinas de
conhecimento, e a profunda renovação dos méto-
dos de disciplinas com tradições mais antigas como
é o caso, em particular, do direito.

As conceptualizações que melhor correspon-
dem ao que chamámos aqui a segunda modernidade
surgiram no imediato pós-guerra. Pense-se aqui,
em primeira linha, no estrutural-funcionalismo de
Talcott Parsons. O desenvolvimento desta teoria é
orientado no seu conjunto pela noção de progres-
so. Esta, simultaneamente, é conceptualizada nas
obras de Parsons, e motiva o modo como este autor
vai, ao longo da sua existência, avançar persisten-
temente no sentido do que se lhe depara como o
objectivo longínquo a atingir pela teoria da socie-
dade. No funcionamento da sociedade, este pro-
gresso passa, nomeadamente, pela interiorização
pelos vários actores, individuais e colectivos (pro-
fissões), da exigência de formular e executar ob-
jectivos. E na conceptualização geral das condi-
ções de reprodução da acção social, a noção de
controlo é central (Parsons, 1961: 37; 66).

Mais pertinente ainda para a sua época é a
grande preocupação de Parsons em reconstituir um
“quadro de referência” da acção social que desse
conta da forma como as sociedades modernas cons-
troem o seu futuro elaborando, simultaneamente,
padrões de orientação e apostando na acção livre
dos seus membros, à qual estes padrões conferem
inteligibilidade e condições para se inserirem num
trabalho em colaboração com vários actores, sem,
no entanto, a condicionarem de maneira determi-

9 Sobre esta dinâmica, ver em particular Mader (1991). Para um exemplo de estudo em avaliação legislativa em Portugal, ver Almeida et al.
(1995). Pode sustentar-se que a sociologia do direito, na sua forma actual de disciplina especializada, surgiu nos anos 60 precisamente como
um esforço de melhor dominar as condições concretas de funcionamento e os efeitos do instrumento direito, cuja eficácia começava a revelar-
-se problemática, nomeadamente em domínios como a família ou a prevenção da delinquência juvenil.

10 Este fenómeno pode observar-se em matéria de direito social internacional. Na UE, a referência às convenções da OIT, que definem objectivos
a longo prazo de melhoria dos mecanismos de protecção, perde relevância face aos “benchmarks” que se elaboram nos processos de “método
aberto de coordenação” em matéria social. Ver nomeadamente Dehousse (2004: 350).

11 Sobre esta evolução, na perspectiva das novas necessidades normativas que acarreta, ver Gonçalves (2003: 40 ss.).
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nista. Uma concepção da sociologia que o próprio
Parsons chamou “individualismo institucionaliza-
do” (Parsons, 1961: 59).

Várias propostas teóricas elaboradas com re-
ferência à obra de Parsons fornecem interpretações
mais adequadas ainda à “segunda modernidade”.
Cabe referir  aqui em particular as teorias do con-
flito de Lewis Coser (1956) ou Ralf Dahrendorf
(1957/1962). Estas teorias explicitam a lógica de
funcionamento de instituições destinadas a permi-
tir uma expressão construtiva de interesses sociais
contraditórios e práticas de cooperação entre os
protagonistas. De maneira semelhante, as noções
de “sociedade programada”, de “historicidade” e
de “produção da sociedade” de Alain Touraine
(1973) correspondem à experiência de uma socie-
dade que consegue a sua integração pelo modo
como a longo prazo se projecta no futuro, através
das diversas versões concretas deste futuro que
elaboram os vários movimentos sociais envolvidos.

Em termos mais gerais, a sociologia, aliás jun-
to com outros discursos, das ideologias políticas à
comunicação social, passando pelas grandes pro-
duções legislativas, tem participado na enunciação,
no presente, de uma sociedade que pretende pro-
jectar-se no futuro. A sociologia tem contribuído
para este discurso em particular pela forma como
tem cultivado o próprio conceito de sociedade, num
modo, aliás, mais ritualista do que da crítica
conceptual. Mas sobretudo pela identificação mais
específica de “estruturas sociais”. Estas permitem
um relacionamento selectivo da sociedade para com
o seu futuro: podem considerar-se determinadas
estruturas como merecendo ser preservadas (as
“profissões”, os “grupos secundários”, a “cultu-
ra”, etc.) ou, pelo contrário, eliminadas (“estereó-
tipos” dizendo respeito à situação das mulheres,
dos estrangeiros, etc.).

Mas a sociologia não tem apenas contribuído
para o auto-entendimento global e para a auto-iden-
tificação da sociedade que caracteriza a “segunda
modernidade”. Também tem participado, junto com
outras disciplinas das ciências sociais, no traba-
lho concreto de produção de conhecimentos sobre
a actualidade, trabalho considerado como condi-
ção de um  desempenho das instituições sociais
que prossiga mais eficazmente os objectivos de
progresso. O trabalho sociológico de levantamento
de elementos da realidade social tem tido em regra
geral, no entanto, a especificidade de procurar, na

linha do projecto enunciado pelos fundadores da
disciplina e pelos que impulsionaram o seu novo
desenvolvimento depois da Segunda Guerra Mun-
dial, relacionar os fenómenos observados localmen-
te ou sectorialmente com uma interpretação global
da “sociedade”, que se tratava de pensar com ten-
do uma unidade e identidade.

Para o melhor desempenho deste trabalho de
observação e interpretação, a sociologia apetre-
chou-se, desde a sua fundação, dos “mecanismos
reflexivos” típicos da actividade científica moder-
na. Isto é, uma parte importante da sua actividade
consiste em reanalisar o seu próprio produto, para
daí extrair ensinamentos para, no futuro, desem-
penhar ainda melhor a sua missão. Quanto aos pro-
cedimentos – mecanismos reflexivos stricto sensu
– que a sociologia adoptou, recordemos o princi-
pal instrumento de trabalho científico criado por
Durkheim, a revista Année sociologique, cuja mis-
são principal consistia em fazer uma apreciação
crítica da produção intelectual nas ciências soci-
ais do seu tempo. Recordemos o cuidadoso traba-
lho realizado por sociólogos americanos, de inven-
tário ao pensamento dos sociólogos europeus, e de
reflexão sobre finalidades e modalidades deste tra-
balho (Merton, 1968). Entram também nesta cate-
goria vários dos mecanismos constitutivos do fun-
cionamento da universidade: avaliação do desem-
penho dos estudantes, provas sucessivas às quais
se devem submeter os que prosseguem numa car-
reira de docente ou de investigador, etc. Este pen-
samento sociológico sobre a própria sociologia do-
tou-se, com o passar dos anos, de instâncias dife-
renciadas, tornando mais perceptível a finalidade
reflexiva: pensemos nas obras e nas disciplinas
expressamente dedicadas aos métodos (redis-
cutindo em abstracto os procedimentos utilizados
em investigações concretas) ou às teorias (redis-
cutindo em abstracto os conceitos orientadores
mobilizados em investigações ou ensinos con-
cretos).

No desenvolvimento destes procedimentos e
na diferenciação destas instâncias, a sociologia
pôde inspirar-se no que se tinha experimentado
noutras disciplinas universitárias. No seu caso,
desde a sua fundação, para além da melhoria do
seu desempenho enquanto disciplina produtora de
conhecimento, esteve em jogo outra questão: a li-
gação entre a reflexividade da disciplina e o que
se poderá chamar a reflexividade societal lato sensu.
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Convém sublinhá-lo: o que faz da sociologia, des-
de a sua fundação, uma disciplina típica do que
chamamos aqui a segunda modernidade, é que tem
a vocação de produzir um conhecimento da socie-
dade sobre si própria, num contexto histórico onde
já se acumulou a experiência de cerca de um sécu-
lo de impossibilidade de este conhecimento, en-
quanto saber operacional, se produzir espontanea-
mente. As estruturas tornaram-se demasiado com-
plexas para serem assimiladas pelo “senso comum”,
e, sobretudo, as posições sociais são demasiado
variadas para induzir representações fáceis de se
combinar entre si, quando não são aspirações
diametralmente antagónicas. A sociologia surge
como instância de elaboração de instrumentos de
conhecimento adequados à nova complexidade
societal, e de reconstituição e comparação de re-
presentações plurais ou conflituais desta realida-
de complexa. Resta lidar, no entanto, com o se-
guinte problema : como poderão os conhecimentos
produzidos pela sociologia sobre as estruturas so-
ciais, sobre as características gerais da colectivi-
dade, assim como sobre as suas possibilidades de
desenvolvimento, serem tornados acessíveis fora da
disciplina, para poderem fundamentar acções con-
cretas contribuindo para a integração ou para o
desenvolvimento da colectividade?

Esta questão mereceu tratamentos diferentes
no decorrer dos anos. Considero lícito estabelecer
uma estreita ligação entre uma das maneiras de
responder a este problema e a etapa histórica aqui
qualificada de segunda modernidade. Consiste em
admitir que a sociologia contribuirá em melhores
condições para a reflexividade societal se ela pró-
pria desenvolver a sua  reflexividade. Esta respos-
ta baseia-se no conceito moderno de ciência, que
orientou o desenvolvimento das outras disciplinas
científicas desde a entrada na modernidade. A ci-
ência, em todos os seus domínios, consistiria na
produção, por especialistas trabalhando com os seus
instrumentos de especialistas, de um saber suscep-
tível de ser reutilizado fora do âmbito da ciência.
É esta a convicção que anima autores como
Durkheim e Weber quando aperfeiçoam os seus
conceitos e métodos: a científicidade é uma garan-

tia de utilidade. Considerando mais atentamente a
obra destes autores, verificaremos que uma outra
consideração se junta a esta: a convicção segundo
a qual, exactamente como especialistas são melhor
colocados para produzir conhecimento, também
haverá expecialistas favoravelmente colocados para
utilizar este conhecimento. Cabe à sociologia, nes-
ta circunstância, reflectir, não apenas sobre os seus
procedimentos, no sentido de produzir um melhor
conhecimento, mas também sobre as suas relações
com os especialistas da utilização destes conheci-
mentos, no sentido de favorecer a sua melhor cir-
culação. É precisamente esse o motivo da impor-
tância dada, por Weber, ao tema das relações entre
cientistas e políticos, e, por Durkheim, às relações
entre sociologia e pedagogia. A reflexão sobre as
relações entre a sociologia e outras instâncias di-
ferenciadas de produção e utilização dos conheci-
mentos vai atingir uma certa forma de acabamen-
to, nos dois sentidos da palavra, com Parsons e
Luhmann (na sua fase funcional-estruturalista).
Vive-se então o momento em que são mais clara-
mente definidas as relações entre administrações
públicas comprometidas na promoção do bem-es-
tar e do desenvolvimento, por um lado, e, por ou-
tro, as ciências, e, entre estas, a sociologia, que
lhes fornecem os dados necessários à imple-
mentação das suas políticas12. Esta divisão
institucional do trabalho é tematizada na teoria da
diferenciação funcional; e procura-se o seu melhor
aproveitamento mobilizando conceitos como os de
profissões (Parsons, 1954) ou de disciplina de co-
nhecimento (concepção subjacente, por exemplo,
a Luhmann, 1969/1980).

Em complemento a estes elementos sobre os
mecanismos reflexivos actuando na sociologia, con-
vém, para concluir este ponto, lembrar um meca-
nismo de “controlo” da pertinência do trabalho
sociológico que teve uma considerável importân-
cia nas décadas que se seguiram à Segunda Guer-
ra Mundial: trata-se do mercado editorial. Livros
de sociologia ou escritos por sociólogos tiveram,
junto do grande público, um acolhimento que, para
além das apreciações pelos pares, forneceu um in-
dicador da relevância dos problemas tratados.

12 Sobre o “contrato social para a ciência” subjacente a esta divisão do trabalho, ver Pereira (2004: 8).
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Contribuir para a reflexividade

societal, para além das sociedades

nacionais

A sociologia teve um papel importante na
detecção dos indícios que levaram à identificação
da transição para o que se chamou na secção ante-
rior a “terceira modernidade” (Pinto, 1993), mas
também foi profundamente afectada por esta no
plano da sua própria vocação e do seu principal
objecto. O objecto da sociologia na segunda
modernidade é a sociedade, ou, mais precisamen-
te, as sociedades nacionais, cujos diferentes com-
ponentes – classes sociais; actividades funcional-
mente diferenciadas – se tratava de conhecer me-
lhor para se poder pensá-las como unidades (Beck,
2000b: 30). A sua vocação era contribuir para a
realidade destas entidades, e desta maneira, mes-
mo que modestamente, para uma actividade colec-
tiva orientada no sentido do progresso. Entra-se
agora num processo de esbatimento dos contornos
das sociedades nacionais. As perspectivas de pro-
gresso perdem a sua nitidez e, mais ainda, enfra-
quecem a convicção segundo a qual as acções arti-
culadas dos vários actores sociais poderiam con-
duzir linearmente para este progresso. Estas evo-
luções reflectem-se no trabalho sociológico dos tem-
pos mais recentes. O conceito de “sociedade” pas-
sa a ser questionado (Wallerstein, 1995: 9), assim
como o de “desenvolvimento” (Cabral, 1993), o que
conduzirá, nomeadamente, a uma revalorização do
conceito de projecto (Guerra, 2002: 116). O estu-
do de determinadas actividades sociais incide em
particular sobre a opacidade ou a complexidade
destas, e sobre os seus efeitos inesperados (pre-
cursor neste aspecto: Boudon, 1977; Habermas,
1985). E o tema das transformações nas relações
destas actividades para com o futuro torna-se, sob
o conceito de “pós-modernidade”, num dos princi-
pais temas de debate na disciplina (Santos, 1989: 9;
Fernandes, 1993; Pinto, 1993). Para além disto, a
sociologia, como as disciplinas universitárias em
geral, enfrenta também outra dificuldade: a estag-
nação ou redução dos meios materiais postos à sua
disposição pelo Estado.

No entanto, já se manifestam indícios de uma
recomposição do universo social susceptível de
renovar a vocação do trabalho sociológico. Assim,
afirma-se uma crescente preocupação em conse-

guir uma acção humana voluntária à escala do
mundo: esforço de reforma no sistema das Nações
Unidas, e de sustentar esta reforma com o projecto
social (Comissão Mundial, 2005); procura de um
desenho institucional mais eficaz e mobilizador na
UE; dinâmica do movimento altermundialista (San-
tos, 2005); etc. As entidades onde se manifestam
estas preocupações, por sua vez, recorrem em cres-
cente medida à investigação sociológica.

Nestas circunstâncias, poder-se-ia conside-
rar que se está a caminho de uma situação seme-
lhante à que se instalou na segunda modernidade,
mas transposta a uma escala superior. Em vez de
“dizer” sociedades nacionais, a sociologia teria
como nova vocação “dizer” a sociedade-mundo
(Mercure, 2001). Nisto enfrenta, no entanto, três
dificuldades consideráveis. A primeira reside nos
factos: a “sociedade” que a sociologia da segunda
modernidade se impôs a si própria como objecto,
apesar das contradições e tensões ligadas à sua
anomia e ao seu desencantamento (em particular
na Europa), ou da sua extrema diversidade (em
particular nos Estados Unidos da América), tinha
alguma homogeneidade susceptível de dar um fun-
damento actual a conceptualizações unificadoras
e a ambições integradoras. Já face ao mundo actu-
al considerado globalmente, as experiências de uma
tal homogeneidade mínima não se encontram fa-
cilmente. A segunda reside na orientação do tra-
balho de análise. Postas em causa as noções cómo-
das de desenvolvimento e de progresso social
(Guibentif, 2003b), surgem noções como as de dig-
nidade humana e de pluralismo, cujo teor normativo
é difícil de se apreciar, no estado actual dos deba-
tes, sem falar, entre outros problemas, da compati-
bilidade entre estas duas noções, como o têm reve-
lado as controvérsias sobre o véu islâmico em Fran-
ça. E cujas implicações para o trabalho sociológi-
co ainda merecem uma discussão aprofundada.
A terceira reside nos sustentos organizacionais de
uma sociologia que assumiria esta nova vocação.
A sociologia da segunda modernidade – como ali-
ás a universidade em geral – esteve em condição
de negociar, por assim dizer, no imediato pós-Se-
gunda Guerra Mundial, um pacto tácito que lhe
proporcionou durante anos excelentes condições de
trabalho: produzia dados para os Estados, sendo
claro que este trabalho sempre deveria servir, para
além dos Estados, para a “colectividade”, a “co-
munidade”, ou seja para a sociedade. Agora, os
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possíveis sustentos são mais diversos: Estados, ain-
da, mas também entidades supranacionais como,
em primeira linha, a UE, organizações internacio-
nais, ONGs, empresas. Parte deles são menos es-
táveis do que os Estados. E negociar em perma-
nência uma configuração movediça de parcerias
sempre será mais difícil do que negociar uma fatia
de um orçamento de Estado.

Podem relacionar-se com estas alterações nos
contextos da prática da sociologia também evolu-
ções no plano da reflexividade, evoluções que, em
rigor, já se iniciaram nos anos 70, no seguimento
dos movimentos de contestação social que agita-
ram os países ocidentais em reacção, poder-se-á
dizer, à disciplina imposta no imediato pós-guerra
às actividades de reconstrução das sociedades na-
cionais. Perde progressivamente força, entre os
sociólogos, a convicção de que as estruturas da
actividade científicas, desenvolvidas numa lógica
de diferenciação funcional, poderiam, por si só,
garantir uma redistribuição apropriada no tecido
social dos conhecimentos produzidos pela sua dis-
ciplina. A reflexividade societal deixa de poder ser
pensada em termos de funcionamento de um Esta-
do que representaria adequadamente os vários in-
teresses, eventualmente contraditórios, das diver-
sas categorias sociais, e os traduziria em objecti-
vos de desenvolvimento, mobilizando os conheci-
mentos produzidos pelas ciências na prossecução
deste objectivo. Face a uma realidade social mais
heterogénea, e às incongruências entre esta e os
quadros institucionais, a questão da relação entre
reflexividade da disciplina e reflexividade societal
adquire uma nova urgência. Vai ser agora aborda-
da frontalmente. Trata-se, para o sociólogo, de de-
dicar uma parte importante do seu trabalho de ob-
servação empírica aos mecanismos de reflexividade
que se vão desenvolver ao lado dos mecanismos
institucionais de representação e produção profis-
sional de saber – os “pequenos sistemas prático-
-simbólicos, nas palavras de José Madureira Pinto
(1993: 56) – e de se interrogar sobre os possíveis
relacionamentos entre estes mecanismos e os me-
canismos de produção de conhecimento e de refle-
xão da sociologia. É este esforço de pensar a arti-
culação entre reflexividades que conduziu Touraine
à elaboração do método da intervenção sociológica
(que consiste em fomentar e organizar a articula-
ção entre estas duas reflexividades). É este esforço
que subjaz à elaboração, por Bourdieu, de La misère

du monde (1993), obra pela qual se procurou criar,
a partir de uma reflexão sobre os limites e o poten-
cial da produção de conhecimento pelo investiga-
dor, uma instância nova de reflexão pelas pessoas
envolvidas em determinadas situações sobre as suas
práticas e condições de existência. É a preocupa-
ção com esta articulação que explica a centralidade
do conceito de reflexividade nas obras de autores
como Beck ou Giddens (Beck, 2000b: 32), ou que
conduz Bourdieu a concluir o conjunto da sua obra
com um trabalho sobre as relações entre prática e
razão “escolástica” (1997).

Ao mesmo tempo que se processa esta evolu-
ção, no entanto, um outro processo vai afectar tan-
to a reflexividade social como a reflexividade da
sociologia : a generalização das práticas de avalia-
ção. Um primeiro efeito deste processo é que a ava-
liação requer competências de produção de conhe-
cimentos, procura à qual a sociologia se tem esfor-
çado em corresponder (AA. VV., 1996). Um efeito
de outra ordem é que a sociologia universitária,
num processo ligado às transformações nas moda-
lidades de acção do Estado, em particular no cam-
po científico, passa, ela própria, a ser sujeita a pro-
cedimentos de avaliação (procedimentos nos quais
o sociólogo pode ser, ele próprio, convocado como
perito). Estes procedimentos vêm sobrepor-se aos
procedimentos reflexivos já evocados. Este proces-
so, que diz respeito à essência da nossa activida-
de, merece ser analisados já não apenas do ponto
de vista distanciado que se procurou alcançar ao
relacionar a questão da avaliação com a da transi-
ção para a terceira modernidade, mas sim de um
ponto de vista prático ou, digamos, de política da
disciplina.

Sociologia e avaliação na terceira

modernidade. Reflexões de política

da disciplina

Numa primeira abordagem que poderia ser
qualificada de sociologia da sociologia, foi consta-
tado, por um lado, um estreito vínculo entre a so-
ciologia e o que se qualificou aqui de segunda
modernidade; por outro lado, profundas transfor-
mações desta disciplina com a transição para a ter-
ceira modernidade, transformações relacionadas,
nomeadamente, com a generalização das práticas
de avaliação. Para quem se identifica como soció-
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logo, estando, portanto, na situação de as viver de
perto, estas transformações levantam algumas ques-
tões que podem exigir da sua parte a tomada de
decisões. Examinaremos primeiro as mais gerais;
em seguida as que se prendem mais especifica-
mente com a avaliação.

A identidade do trabalho sociológico,

hoje

Permitir-nos-emos organizar a discussão das
questões mais gerais à volta da noção de identida-
de da disciplina. Se, na segunda modernidade, a
sociologia teve uma vocação e um objecto clara-
mente designados, até que ponto estes vinculam o
trabalho do sociólogo na terceira modernidade?
Esta questão não pode ser subvalorizada. Os que
contratam sociólogos como peritos terão uma no-
ção substancial da disciplina. Os numerosos estu-
dantes que escolhem anualmente o curso de socio-
logia para se formar têm uma certa noção da voca-
ção da disciplina. Aliás, da noção que estas pesso-
as têm da disciplina, que deriva das noções gerais
que temos hoje em dia da actividade científica, faz
parte a ideia segunda a qual quem define o que é a
disciplina é a própria disciplina, nomeadamente
ao continuar a atribuir-se a si própria um mesmo
nome. Desta maneira, enquanto mantivermos a
designação de sociologia, e enquanto não divul-
garmos de maneira clara junto do grande público
eventuais reorientações profundas, é presumido que
prossigamos o mesmo trabalho de longo fôlego.
A relevância deste compromisso induzido pela de-
signação das disciplinas13 confirma-se pelo fre-
quente surgimento de novas disciplinas, identifi-
cando-se com um novo nome; ou ainda – fenómeno
talvez mais raro – pelas tentativas de alterar o nome
de certas disciplinas. Isto tem-se verificado nomea-
damente em sociologia do direito, talvez porque os
especialistas desta matéria, sabendo-se observa-

dos por uma audiência ela própria dotada de qua-
lificações académicas – os juristas –, sentem uma
maior necessidade em manter em dia a sua ima-
gem pública. Veja-se a multiplicação das designa-
ções: sociologia do direito, direito e sociedade,
análise sociológica do direito, estudos socio-jurí-
dicos, etc. (Guibentif, 2003a: 175).

De notar aqui que se pode assistir a tentati-
vas de redefinir publicamente a disciplina. A mo-
dalidade mais comum é o congresso. Dificilmente
se poderá dizer, no entanto, que os congressos de
sociologia dos anos recentes tenham manifestado
alterações radicais na identidade da disciplina14.

A questão que se coloca face às transforma-
ções actualmente em curso é se o trabalho que se
faz hoje pode, pacificamente, merecer a mesma
designação do que aquele que se realizava há al-
gumas décadas atrás. Na realidade, os trabalhos
de investigação sobre temas sociais são hoje leva-
dos a cabo por especialistas de disciplinas cada
vez mais numerosas. E deverá reconhecer-se que
a sociologia, entre estas, ocupa actualmente um
lugar relativamente modesto. A questão mais pre-
cisa que se coloca nestas circunstâncias é: serão
suficientes as continuidades na actividade das ci-
ências sociais para justificar que alguns trabalhos
continuem a ser qualificados de sociológicos?

Esta pergunta, depois do que ficou exposto
na secção anterior, pode ser desdobrada em três
outras perguntas. Será que ainda se pode admitir a
existência de uma colectividade de referência que
justifica esta disciplina generalista? Será que o tra-
balho desta disciplina ainda se prende com a ma-
nutenção e projecção desta colectividade no tem-
po? Será que se mantém a noção de um nexo re-
flectido entre o trabalho desta disciplina e os res-
tantes processos de auto-representação desta co-
lectividade? Na resposta a estas perguntas, deve
considerar-se, naturalmente, não investigações sin-
gulares, mas a disciplina no seu conjunto.

13 Ganhou, nestes últimos anos, forte expressão a posição contrária à que subjaz às reflexões que se seguem, e que consiste em pretender
emancipar-se do vínculo que pode significar uma designação disciplinar. Os que defendem esta posição partem da percepção de um problema
de uma gravidade inegável: a tendência ao fechamento das disciplinas. Face a este problema, a opção aqui defendida consiste em dar priori-
dade a um trabalho interdisciplinar que, no entanto, para garantir o melhor aproveitamento possível da complementaridade entre abordagens
diferentes, se alimente de contribuições claramente identificadas. A questão dos méritos respectivos de cada uma destas duas opções não é
tanto uma questão de princípios mas sim empírica. As respostas serão fornecidas pela avaliação metódica da investigação interdisciplinar em
ciências sociais (sobre este tipo de avaliação, ver Guibentif, 2005a, ponto B.1). A questão mais grave que me parece ficar em aberto a partir do
momento em que se recusam as disciplinas é a da formação dos jovens investigadores. As disciplinas têm funcionado como eficaz meio de
transmissão de conhecimentos e competências, face às quais outros mecanismos ainda deverão demonstrar um potencial comparável.

14 Um caso interessante terá sido o congresso da Association internationale des sociologues de langue française de 2004, Tours, sobre o «Indivíduo
social». Colocar o indivíduo numa tal posição de destaque no intitulado título de um congresso de sociologia manifestava uma clara vontade de
questionar em profundidade a definição do objecto da disciplina.
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Poderemos hesitar em responder afirmativa-
mente às duas primeiras perguntas, se conside-
rarmos, como tem sido acima assinalado, que (1)
a colectividade de referência tem deixado progres-
sivamente de ser a sociedade nacional; (2) o futu-
ro em questão tem deixado de ser definível a lon-
go prazo. No entanto, parece aqui lícito admitir
que a vocação da sociologia se mantém, no essen-
cial. Ao tematizar o “ligame social” – retomando
a tradução de “lien social” adoptada por António
Teixeira Fernandes (1993: 34) – a disciplina dota-
se dos meios conceptuais necessários para a ob-
servação da emergência de colectividades de na-
tureza e escala variada, em termos mais abertos
do que pelo conceito demasiado abrangente de
sociedade, sem abdicar da noção de um tecido
social necessário à actividade humana. Ao falar
em sociedade-mundo (Luhmann, 1997; Mercure,
2001), a sociologia terá contribuído, ainda que
marginalmente, para a percepção e valorização
desta realidade. Como tem contribuído, há um
século, ainda que marginalmente, a pensar socie-
dades nacionais integradas e a valorizar esta no-
ção. E a participação de sociólogos nos debates
sobre a pós-modernidade e a sociedade reflexiva
terá contribuído na tomada de consciência das
alterações nas nossas relações com o futuro. Ali-
ás, é precisamente nestes pontos que a sociologia
trava ultimamente os seus debates mais notórios,
tendo desta maneira induzido uma progressiva e
explícita alteração da sua vocação nos olhos dos
observadores exteriores mais informados.  Poderá
haver, no entanto, limites. Além de um certo grau
de erosão do tecido social, à escala local ou regi-
onal, apenas se justificará a manutenção da de-
signação de sociologia enquanto o trabalho de to-
mada de conhecimento desta desagregação
corresponder a alguma acção prática, fora da so-
ciologia, no sentido de restabelecer os ligames
sociais. Além de um certo grau de diluição das
perspectivas de futuro, apenas enquanto o traba-
lho de tomada de conhecimento desta diluição
corresponder a alguma acção prática, fora da so-
ciologia, no sentido de dotar os que sofrem esta
diluição de ferramentas efectivas de orientação no
presente e de formulação dos seus próprios pro-
jectos. A importância que adquiriram ultimamen-
te, no discurso sociológico conceitos como a
integração ou o “empowerment” é revelador da
sensibilidade da disciplina a estes limites.

A resposta à terceira pergunta afigura-se mais
difícil. Remete para posições, desde há anos, mui-
to distantes. São disto testemunho os acesos deba-
tes sobre a oposição explicação vs. compreensão,
ou tecnologia social vs. teoria da sociedade.
Estamos longe, face à questão das relações entre
reflectividade societal e reflectividade sociológi-
ca, da convergência de vista que se verifica quanto
à necessidade de superar o conceito de sociedade,
ou o conceito de desenvolvimento. E isto, qualquer
que seja a consistência das concepções, assinala-
das na secção anterior, que procuram reflectir, na
sociologia, a reflexividade social, na perspectiva
da rearticulação entre sociologia e prática social.

Quanto à distância entre as duas reflexivi-
dades, deveria estudar-se, do lado da disciplina,
nomeadamente, os efeitos do envolvimento dos ci-
entistas em redes internacionais, do uso cada vez
mais generalizado do inglês na formulação dos re-
sultados da investigação, e do recurso intensivo
a sofisticados programas informáticos de tratamento
dos dados; do lado das pessoas exteriores à disci-
plina, a importância crescente da informação
televisiva em relação à informação escrita. Quanto
às relações existentes hoje em dia entre as duas
ordens, deveria estudar-se a divulgação e a recep-
ção da literatura sociológica, e medir tão precisa-
mente quanto possível o provável recuo desta face
a literatura oriunda de ciência como a genética ou
a neurologia. Poderia aqui referir-se como um in-
dício animador o facto de ser hoje em dia frequen-
te sociólogos serem convidados a comentar a actua-
lidade. Mas a posição do cientista social, neste
contexto, pode ser considerada como significando
à audiência não formada que a realidade social é
assunto de peritos, mais do que dos cidadãos. Pe-
ritos, aliás, que são supostos apresentar dados “du-
ros” e “finais”, e não, também, as hesitações que
são, no entanto, características da sua actividade.

Seria urgente retomar estas questões, cuja
discussão se encontra prejudicada pelo hiato exis-
tente entre duas posições extremas: os sociólogos
que passaram a ignorar a questão da recepção da
sociologia fora da disciplina – como o verificava
há alguns anos atrás Ralf Dahrendorf (1996: 32):
muitos sociólogos passaram hoje em dia a dirigir-
-se exclusivamente aos seus colegas – igorando por-
tanto a reflexividade societal, e os investigadores
que pretendem emancipar-se radicalmente da sua
identidade disciplinar, recusando assim as condi-
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ções elementares de reflexividade sociológica. Nes-
te contexto, a generalização das práticas de avalia-
ção tem o grande mérito de fornecer um forte moti-
vo e sólidas bases para esta discussão.

Trabalho sociológico e avaliação

Como já foi referido, efeitos mais específicos
da transição para a “terceira modernidade” sobre
a sociologia decorrem da importância que estão a
adquirir, desde há vários anos, os procedimentos
de avaliação. Identificados os objectivos do traba-
lho sociológico, ainda que a sua especificação sus-
cite debates, no novo contexto em que nos encon-
tramos, levantam-se aqui, para nós sociólogos, as
questões seguintes: como poderão estes objectivos
ser conciliados com um crescente envolvimento da
sociologia em procedimentos de avaliação ? Serão
estes objectivos condicionados pela aplicação de
procedimentos de avaliação a entidades que prati-
cam a disciplina?

Desafios aos sociólogos que participam
em processos de avaliação

Neste ponto, convém assinalar previamente
uma questão factual, que não é possível tratar no
âmbito deste ensaio. O envolvimento em procedi-
mentos de avaliação representa para os sociólogos
actualmente uma actividade entre outras. Para
aprofundar as reflexões aqui esboçadas seria ne-
cessário fazer um levantamento sistemático e uma
tipificação dos trabalhos realizados por sociólogos,
e, nesta base, reconstituir em que contextos, e ao
lado de que outras actividades os sociólogos parti-
cipam em avaliações.

Uma segunda questão prévia reside na deter-
minação mais precisa das práticas para as quais se
remete aqui para a palavra “avaliação”. Reter-se-
-ão como critérios as seguintes características: tra-
ta-se de procedimentos de recolha e de análise de
dados sobre uma determinada entidade ou pessoa,
conduzida por uma entidade distinta, especializa-
da nestes procedimentos, por conta de uma tercei-
ra entidade (um governo, a Comissão Europeia, uma
empresa, etc.), com vista à melhoria do desempe-
nho da entidade observada.

Note-se que a terminologia, nos próprios con-
textos de avaliação, nem sempre será pacífica, no-
meadamente quando se tratar de projectos interna-
cionais nos quais se usam várias línguas. Assim,
pode falar-se em inglês de assessment, evaluation,
ou ainda em review; no momento de traduzir estes
termos para o francês, pode hesitar-se entre
évaluation e examen. Para além das palavras, estas
questões terminológicas remetem, não raras vezes,
para a questão de fundo que é a do alcance exacto
da análise do desempenho que se está a levar a cabo.
Neste sentido, tem-se justamente insistido na
pluralidade dos modelos de avaliação (Guerra,
2002: 188). Dentro da definição que se acaba de
propor, podem conceber-se vários objectivos: numa
versão mais exigente, tratar-se-á de aplicar indica-
dores que permitam uma comparação precisa entre
entidades, ou de uma entidade através do tempo,
realçando melhores e piores desempenhos
(Ranking); numa versão muito mais aberta, pode
tratar-se de fornecer um retrato detalhado da acti-
vidade observada, sem exigência de comparação
(o que poderá merecer a designação de “acompa-
nhamento”); pode ainda, numa modalidade por as-
sim dizer intermédia, tratar-se, sem necessariamen-
te estabelecer graduações, de identificar pontos for-
tes e pontos fracos, assim como “lições a retirar”15.
Mais do que a terminologia, é a definição mais pre-
cisa da sua missão que preocupa as instâncias de
“avaliação”. Talvez seja precisamente a necessida-
de de se situar num contínuo do mais constrange-
dor para o menos constrangedor que define a situa-
ção de avaliação. Esta necessidade deriva deste tra-
ço distintivo principal: a entrega da missão de ava-
liação a uma entidade especializada, a qual, en-
quanto especializada, dispõe de alguma margem na
definição da sua missão, e tenderá em especificar
esta missão não apenas por referência à relação que
a vincula à entidade que lhe confiou a missão de
avaliação, mas também por referência a uma noção
de avaliação partilhada pelos especialistas das ope-
rações de avaliação.

Os elementos de definição que se acabam de
identificar permitem agora uma comparação com a
actividade sociológica propriamente dita, quer em
termos organizativos, quer em termos de objecti-
vos de conhecimento.

15 Como exemplo deste tipo de avaliação, poderão referir-se as Peer reviews in the field of social inclusion policies levadas a cabo actualmente no
âmbito da União Europeia. Os relatórios referindo-se às várias políticas avaliadas, incluindo em particular o ponto das “lessons learnt“ são
publicados em http://www.peer-review-social-inclusion.net/
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Articular contextos institucionais diferentes

Poderá existir uma considerável diferença
entre investigação sociológica e avaliação em ter-
mos de contextos institucionais. Os da investiga-
ção sociológica poderão ser mais variáveis, os da
avaliação mais complexos. Recordemos a configu-
ração de duas situações típicas nas quais se levam
a cabo investigações sociológicas. A modalidade
tradicional consiste no trabalho conduzido a partir
de uma interrogação formulada pelo próprio inves-
tigador, eventualmente na linha de trabalhos ante-
riores ou referindo-se a outros trabalhos que lhe
parecem merecer serem completados. A outra con-
siste no projecto levado a cabo sob mandato de uma
entidade (um órgão de governo, uma fundação, etc.)
que contratou o sociólogo ou financia a sua inves-
tigação para estudar um determinado fenómeno.
Nos dois casos, o sociólogo estabelece uma rela-
ção directa com o seu “terreno”, embora essa rela-
ção possa conceber-se em termos muito variados
(recorrendo a oposições talvez simplificadoras:
mais ou menos “objectivante”, mais ou menos “par-
ticipada”). Irá acumular-se, ao longo da investiga-
ção, um manancial de dados que dará substância a
este relacionamento sem circular na integralidade
para além deste. Apenas uma parte destes dados
será incorporada no texto que dará conta da inves-
tigação e que será entregue a quem encomendou a
investigação. Este texto será, em princípio, publi-
cado, isto é, tornado acessível a um público mais
vasto do que a comunidade dos especialistas da
matéria. Num trabalho de avaliação, a relação
determinante é a que existe entre a entidade avali-
ada e a entidade que encomendou a avaliação16.
A entidade que avalia deve sujeitar-se à definição
deste relacionamento. A única margem na defini-
ção das suas tarefas poderá residir, em certos ca-
sos, na especificação, já evocada, do tipo de avali-
ação. Provavelmente, todo o processo se desenro-
lará acompanhado de perto pela entidade que en-
comendou a avaliação, que terá acesso aos dados
recolhidos de uma maneira muito mais abrangente
do que na investigação sociológica clássica, e que
os poderá utilizar na relação com a entidade avali-
ada. Finalmente, os resultados nem sempre serão

publicados fora do contexto de avaliação. Uma tal
publicação fora deste contexto exige, aliás, uma
reformulação e síntese (um exemplo: Guibentif,
2005c) que requer meios próprios, nem sempre
disponíveis.

Quanto ao contexto institucional da avalia-
ção, convém referir ainda duas características,
ambas actualmente ligadas a progressiva especi-
ficação da função de avaliação. Uma é que as ope-
rações de avaliação são, em certos casos, condu-
zidas por entidades especializadas em avaliação.
Estas poderão ter tido que competir entre si num
mercado de serviços de avaliação, ou poderão re-
sultar de um processo específico de institucio-
nalização. Exemplos da primeira hipótese encon-
tram-se em matéria de avaliação de políticas so-
ciais na UE. Exemplos da segunda hipótese seri-
am as comissões que se criam para avaliar a inves-
tigação ou o ensino, como as encontramos, nomea-
damente, em Portugal e em França. O investigador
que participa no trabalho concreto de avaliação
intervém, portanto, num contexto em regra geral
ainda mais complexo do que o acima esboçado:
intervém junto da entidade avaliada sob mandato
da entidade avaliadora, esta actuando, por sua vez,
sob mandato da entidade que requeriu a avalia-
ção; para além disto, a entidade avaliadora poderá
ter contratado, para uma mesma avaliação, peritos
de várias formações de base, o que pode implicar,
para os investigadores, o desafio, não apenas de
lidar com uma constelação institucional comple-
xa, mas também de trabalhar de maneira interdis-
ciplinar num contexto em que a questão da inter-
disciplinaridade não é, em si mesma, relevante17.
A segunda característica é que, tendo-se diferen-
ciado uma função de avaliação, se assiste a uma
nova especialização de peritos nesta matéria. Es-
tes tenderão, face um determinado domínio, em
transferir os métodos desenvolvidos noutros domí-
nios em consideração, antes de mais, da finalida-
de de avaliação, subalternizando assim as especifi-
cidades da actividade avaliada.

Face à organização complexa das operações
de avaliação, e aos constrangimentos que o soció-
logo enfrenta quando nelas envolvido, um proble-
ma que merece ser examinado em primeira linha é

16 Poderá, em certos casos, ser formalmente a própria entidade avaliada a promover a realização da avaliação. Pode admitir-se, no entanto, que
esta entidade, em regra geral, estará a cumprir uma exigência ou a anticipar uma expectativa de uma terceira entidade.

17 O que pode significar algum sub-aproveitamento das complementaridades disciplinares, como tive a ocasião de o experienciar em redes
europeias de avaliação de políticas sociais, nas quais participam juristas e cientistas sociais.
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o seguinte: como poderá a experiência da avalia-
ção ser tida em conta na reflexão sobre a própria
sociologia? De notar aqui que os procedimentos de
avaliação actuais se caracterizam, precisamente,
pela sua forte reflexividade. Os processos de ava-
liação poderão incluir momentos de (auto-)avalia-
ção, e poderão ser, eles próprios, objecto de pro-
cessos de avaliação entregues a entidades exter-
nas18. Deve reconhecer-se o notável potencial des-
tes procedimentos em termos de trocas de experi-
ências e de melhoria das próprias práticas de ava-
liação. Tratam-se, no entanto, de debates entre
peritos de várias especialidades, e entre estes pe-
ritos e os gestores dos projectos de avaliação, que
não terão uma pertinência imediata para as disci-
plinas eventualmente envolvidas. Deveriam tam-
bém existir instâncias onde debater estas questões:
como poderão as disciplinas envolvidas contribuir
melhor para a avaliação? Quais as experiências que
elas poderão retirar do seu envolvimento nas práti-
cas de avaliação, para o seu desenvolvimento mais
geral ? Convém realçar aqui que é, precisamente,
este debate que pretende fomentar, da maneira mais
oportuna, o dossier no qual se inscreve o presente
ensaio, que dá seguimento a um encontro de traba-
lho onde estas questões foram abordadas por in-
vestigadores pertencendo, aliás, a várias disci-
plinas.

As questões que se acaba de levantar serão
abordadas no ponto seguinte, a partir da análise
que se fez, na secção anterior, das especificidades
– e recentes evoluções – da abordagem sociológi-
ca. Cabe aqui, a título preliminar, assinalar algu-
mas dificuldades que enfrenta o seu tratamento.
Uma é que por vezes os procedimentos de avalia-
ção são conduzidos ao abrigo de protocolos cons-
trangedores de confidencialidade e de proprieda-
de e utilização dos dados. Isto pode dificultar a
troca de informações sobre as experiências con-
cretas de avaliação. Deveria haver sobre esta ques-
tão um esforço de imaginação das próprias insti-
tuições académicas no sentido de formular
claúsulas que salvaguardem os interesses de quem
precisa de um trabalho de avaliação, das entida-
des avaliadas, assim como das disciplinas envol-
vidas. O que passa, em primeira linha, pela análi-
se sistemática dos contratos actualmente assina-

dos em relação aos projectos de avaliação nos quais
participam elementos do seu pessoal científico.

Uma segunda dificuldade, essa trivial, é que
o envolvimento em operações de avaliação, por
definição muito exigente em termos de prazos, para
além do inevitável volume de trabalho, significa
que os que deveriam ser mais intensivamente as-
sociados ao debate sobre avaliação e disciplinas
científicas serão, muitas vezes, os materialmente
menos disponíveis, (vejam-se as dificuldades com
que se debateu a realização do presente dossier).

Finalmente, resta definir os formatos adequa-
dos para incorporar este debate nos trabalhos já
em curso na disciplina. Exigiriam que lhes seja
dado um espaço, tanto nos ensinos de teorias e de
metodologia, assim como nas discussões
organizacionais e nos encontros das associações
representativas da disciplina. Quanto aos debates
a travar nestas últimas instâncias, deverão ainda
lidar com uma dificuldade específica: o peso da
oposição actualmente existente entre sociólogos
universitários e sociólogos trabalhando fora da uni-
versidade. Para além das diferenças que existem
entre estas duas situações, que é indispensável ter
em conta nos esforços de organizar a disciplina,
também se deve lidar com a diferença, não menos
importante, entre as actividades propriamente so-
ciológicas (ensino e investigação), e outras activi-
dades, de prestação de serviço, nomeadamente na
avaliação; diferença que não corresponde linear-
mente à primeira.

Conciliar objectivos diferentes

Uma finalidade da sociologia é “dizer a so-
ciedade” procurando actualmente reconstituir na
sua espessura os ligames sociais, e estando atenta
ao grau de integração de colectividades locais ou
regionais, ou aos indícios da formação de colecti-
vidades globais ou cosmopolitas. Numa primeira
abordagem, o envolvimento da sociologia em pro-
cessos de avaliação tenderá em afastá-la desta fi-
nalidade. Com efeito, as operações de avaliação
incidem sobre actividades específicas, actividades
às quais estes processos pretendem aliás dar mais
consistência. Ou seja, poder-se-ia falar de uma
divergência entre os objectivos performativos da

18 Ver por exemplo as avaliações conduzidas ao abrigo do método aberto de coordenação na UE.
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sociologia e dos processos de avaliação. A foca-
lização da avaliação em determinados desempe-
nhos pode conduzir, por um lado, a subalternizar
tanto o contexto mais amplo da actividade, como
os aspectos informais – não directamente relevan-
tes funcionalmente – dos relacionamentos sociais
que a constituem. Exemplos da importância do con-
texto mais amplo podem encontrar-se nomeadamen-
te nas avaliações de políticas sociais. Ter-se-á ten-
dência, neste tipo de avaliação, em privilegiar o
contexto mais imediato das políticas avaliadas (or-
ganização das administrações, relações agentes-
-utentes, situação social e modos de vida dos
utentes, etc.). Esta focalização pode prejudicar a
tomada em conta apropriada de factores macro-so-
ciais, como, por exemplo, transformações mais ge-
rais das formas de relacionamento social, modali-
dades de articulação entre funcionamento da eco-
nomia e práticas societais, etc. Exemplos da im-
portância dos aspectos informais dos relacionamen-
tos poderiam encontrar-se na avaliação das insti-
tuições de ensino superior, onde critérios formais
de avaliação podem afastar o observador da toma-
da em conta das redes informais de relacionamen-
to que podem – e devem – existir, nomeadamente,
entre docentes e discentes.

O papel da sociologia em processos de ava-
liação face a estes dois “enviezamentos” do olhar
avaliador levanta questões diferentes. A identifi-
cação de colectividades mais abrangentes consti-
tui um desafio extremamente estimulante. Pode tra-
zer elementos úteis ao processo de avaliação, que
o sociólogo poderá estar melhor em condição de
trazer do que outros peritos, e pode oferecer ao so-
ciólogo uma oportunidade de desenvolver, em con-
textos concretos, o seu conceito de “sociedade” (in-
terrogando-se, por exemplo, sobre o significado
concreto do conceito político de “integração”, ou
sobre a inserção concreta de uma instituição de
investigação numa colectividade local). A atenção
para com os aspectos informais dos relacionamen-
tos sociais, em contrapartida, por crucial que seja
numa perspectiva sociológica, pode levantar, em
contextos de avaliação, questões deontológicas
melindrosas. Nestes contextos, como acima se as-
sinalou, os dados recolhidos são reaproveitados fora
do alcance do investigador. Poderão ter consequên-
cias consideráveis, nestas circunstâncias, por exem-
plo, referências a rivalidades entre pessoas, pro-
fissões, instituições, ou, pelo contrário, a redes de

entreajuda informal. É difícil enunciar em abstracto
critérios quanto à utilização de dados que remete-
riam para fenómenos deste tipo. Apenas se poderá
dizer que o sociólogo, nem que seja para garantir
as condições de investigações sociológicas futuras,
poderá ter, no momento de concluir o seu relatório,
que fazer uma selecção dos dados respeitando a
este tipo de fenómenos, tendo em conta, por um
lado, a liberdade e a dignidade das pessoas que
observou, mas, por outro lado também, como é ób-
vio, a relevância da informação encontrada para a
apreciação do desempenho a avaliar.

Assinaladas algumas dimensões da realida-
de social que a avaliação pode levar a subvalorizar,
convém também realçar que o envolvimento em
processos de avaliação oferece ao sociólogo ocasi-
ões privilegiadas de observação participante em
processos do género dos que tecem uma parte sig-
nificativa da realidade social contemporânea. Res-
ta, naturalmente, lidar com os problemas que le-
vanta qualquer observação participante: como ga-
rantir a manutenção de mecanismos que permitam
um reaproveitamento distanciado das observações
recolhidas (sem falar do desafio que significa o sim-
ples registo destas observações). Voltamos assim
ao tema da discussão com colegas sociólogos das
experiências recolhidas, e, em particular, ao pro-
blema da confidencialidade das experiências re-
colhidas no âmbito de mandatos de peritagem.

Outra finalidade da sociologia é contribuir
para a projecção no tempo das colectividades que
observa, uma finalidade que teve uma expressão
relativamente simples na segunda modernidade,
através do conceito de desenvolvimento, e que exi-
ge, hoje, um trabalho mais prudente sobre projec-
tos societais em competição e sobre a permanente
reapreciação destes projectos pelos próprios acto-
res. Deste modo, a reconstituição do futuro social
corresponde, em larga medida, à reconstituição da
reflexividade societal (Guibentif, 2003b), que abor-
darei a seguir. Mas a temporalidade social merece
também uma discussão própria. Com efeito, como
se viu na discussão do que se chamou aqui a “ter-
ceira modernidade”, a generalização das práticas
de avaliação relaciona-se com uma alteração da
percepção do tempo; ou, dito por outras palavras,
participa numa alteração das estruturas materiais
da temporalidade social. Corresponde à noção de
um futuro imediato incerto pelo efeito da própria
actividade actual, um futuro que exige, portanto,
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uma permanente monitorização da actividade ac-
tual. Neste contexto, os objectivos longínquos
passam para segundo plano em relação aos efeitos
mais imediatos. Entre estes, os que dizem respeito
ao aspecto económico ocupam lugar de destaque
(custo de uma medida; empregabilidade de pes-
soas beneficiando de determinada formação ou me-
dida de inserção). É notável, também, a importân-
cia que adquire o critério da “qualidade”, que, em
muitos casos, corresponderá à satisfação imediata
dos utentes de uma medida, independentemente
dos efeitos a médio ou longo prazo de um desem-
penho (satisfação dos estudantes à saída de uma
aula; de cidadãos à saída de um tribunal, etc.).

Não cabe, obviamente, ao sociólogo formular
por iniciativa própria finalidades a longo prazo. Mas
tem, seguramente, uma responsabilidade no inven-
tário das finalidades a longo prazo percepcionadas
pelos próprios actores num determinado campo
(prevenção em matéria social; redução da
conflitualidade em matéria judicial, etc.), e de con-
tribuir assim para a sua reintrodução na discussão
do desempenho actual de uma medida. E estará,
talvez melhor do que outros peritos, numa posição
favorável para identificar finalidades contraditóri-
as. No campo da justiça, por exemplo: a finalidade
de produção de novas normas adaptadas a novas
práticas, que exige alguma publicidade e generali-
zação dos conceitos, pode entrar em conflito com a
de resolução de casos concretos, que pode exigir
adaptação dos conceitos ao caso concreto e
confidencialidade. No campo dos direitos sociais,
a tomada em conta de situações complexas pode
conduzir a preonizar soluções normativas que co-
lidem com objectivos de simplificação dos textos
(Soares, 1998, not. p. 64). No campo do desenvol-
vimento, podem confrontar-se as aspirações mais
diversas (Guerra, Rodrigues, 1996: 130). Deverá,
também, estar atento – contribuindo desta manei-
ra para a reflexividade da avaliação – ao que po-
derá explicar o peso que adquiriram factores como
o custo financeiro ou a qualidade nos processos de
avaliação actuais (peso dos peritos dos assuntos
financeiros nos processos em curso19; utilidade,
para especialistas da avaliação, em recorrer a cri-
térios transversais, susceptíveis de serem utiliza-
dos em qualquer domínio de actividade social).

Finalmente, uma finalidade da sociologia, ali-
ás intimamente relacionada com as duas que se
acaba de discutir brevemente, é contribuir para a
reflexividade societal. O primeiro apontamento que
se impõe aqui é que, neste aspecto, sociologia e
avaliação parecem ter objectivos convergentes. Até
se poderia sustentar que a avaliação tem, mais ex-
plícita e conscientemente do que a sociologia, o
objectivo de levar os actores sociais a ter uma no-
ção mais clara da sua própria actividade (Capucha
et al., 1996: 11). Aliás, um critério de importância
determinante na avaliação de qualquer dispositivo
é, precisamente, a existência de mecanismos de
“auto-avaliação”, isto é, poder-se-á dizer, de re-
flexividade. Existem, no entanto, duas diferenças
fundamentais entre as formas de reflexividade
favorecidas pela avaliação e pela sociologia. A pri-
meira é que a avaliação predefine, pelo sua pró-
pria organização, a “titularidade” e o objecto da
reflexividade. Está em causa uma determinada ac-
tividade, da responsabilidade de uma determina-
da entidade. A segunda é que a avaliação fomenta
uma reflexividade cujo produto pertence – já se
realçou este ponto –, não apenas a entidade avali-
ada, mas a entidade que requeriu a avaliação.

Uma primeira consequência destas caracte-
rísticas é que a emergência de actores não formal-
mente responsáveis da missão em análise pode ser
dificultada. Neste sentido, a avaliação de uma
medida social na forma de um debate entre peritos
e responsáveis administrativos pode favorecer a
passividade e o desinteresse dos não especialis-
tas. Ou pode desmotivar os funcionários que estão,
no terreno, incumbidos da implementação da
medida.

Outra consequência é que, no domínio alvo
de  avaliação, sabendo-se que os resultados desta
poderão ter incidências nas condições futuras de
desempenho da actividade (maxime eventuais re-
duções no financiamento), ou, pior, não se saben-
do precisamente quais poderão ser as conse-
quências futuras da avaliação, haverá inevitavel-
mente uma tendência em controlar os dados reco-
lhidos no processo de avaliação e, mais ainda, a
sua discussão no seio da entidade avaliada. O que
pode induzir enviezamentos e silenciamentos alta-
mente prejudiciais a uma efectiva reflexão interna
sobre o funcionamento da entidade. Face a este

19 Ver o caso das avaliações dos regimes de pensões, analisado por Dehousse (2004: 350).
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último problema, não se pode deixar de sublinhar
o potencial de procedimentos ditos de “acompa-
nhamento”, nos quais se procura separar mais cla-
ramente o esforço de explicitação das experiências
e o processo de decisão administrativa sobre a sua
prossecução. Deve, no entanto, reconhecer-se que,
na conjuntura actual, a generalização de tais pro-
cessos é improvável.

Os problemas que se acabam de assinalar são
ainda agravados pelo facto de os procedimentos de
avaliação terem um custo próprio considerável para
as entidades avaliadas, nomeadamente em termos
de meios humanos requeridos. Isto poderá signifi-
car que a avaliação, em certos contextos – e atre-
vo-me em admitir que isto se verifica nomeada-
mente no ensino superior – poderá reduzir consi-
deravelmente o potencial de reflexividade espon-
tânea – de debate interno – das instituições. Será
uma responsabilidade do sociólogo envolvido nes-
tes processos apreciar a amplitude deste efeito e
de lhe dar a sua devida importância nos processos
de avaliação das avaliações.

A avaliação do trabalho sociológico:
um desafio para a reflexividade da disciplina

Neste último ponto, sobre as implicações para
a sociologia do reforço dos mecanismos de avalia-
ção das entidades que praticam a sociologia, trata-
-se, em rigor, de aplicar mais especificamente ao
caso da sociologia as reflexões que se acaba de te-
cer em termos mais gerais sobre as relações entre
reflexividade societal e avaliação.

Uma primeira questão é a da relação entre os
procedimentos reflexivos e os processos de avalia-
ção. Deve aqui, em primeiro lugar, notar a boa arti-
culação que existe a certos níveis. Assim, as pu-
blicações em revistas que praticam peer reviews
são valorizadas em processos de avaliação, o que
tem, aliás, nos últimos anos, favorecido a aceita-
ção e o reforço destes processos. Também se valo-
rizam as provas académicas e a progressão na car-
reira, que implicam momentos importantes de
reflexividade. Mais problemática se afigura a ques-
tão da matéria e dos métodos do ensino. É neste
domínio que a disciplina, poder-se-ia dizer, ainda
não tirou todas as conclusões necessárias face à
entrada na “terceira modernidade”. Essa, com efei-
to, torna indispensável frequentes alterações nos
conteúdos (por exemplo sobre os contextos

institucionais dos fenómenos societais, em relação
a processos como a Europeização ou a Globalização,
ou relacionadas com a generalização de novos ins-
trumentos de comunicação). E exige um repensar
dos métodos de ensino, nomeadamente para ter em
conta toda a matéria à qual os estudantes passa-
ram a ter um acesso imediato graças à internet.
Durante anos de um ensino mais rotineiro e assen-
te em matérias que tinham alguma estabilidade, a
sociologia tem negligenciado o desenvolvimento,
no campo do ensino, de instrumentos de discussão
interna comparáveis aos que existem no campo da
investigação e das correspondentes publicações.
Um problema actual é que os procedimentos de
avaliação aplicados neste domínio condicionam a
disponibilidade que se poderia ter para esta dis-
cussão, e sugere, de forma um tanto enganadora,
que uma reflexão sobre conteúdos e métodos está a
ter actualmente lugar, nos próprios processos de
avaliação. Na realidade, acumulam-se, desde há
alguns anos, dados sobre a satisfação imediata dos
estudantes, ou, menos relevante ainda, sobre a sua
presença nas aulas, em detrimento de uma discus-
são de fundo que também deveria ter lugar entre
pares.

Seja qual for a articulação formal entre pro-
cessos de avaliação e processos de reflexividade,
não se pode ignorar que, face às implicações fi-
nanceiras das avaliações, corre-se um certo risco
de a antecipação destas condicionar os processos
de reflexividade. Assim, o ambiente de competi-
ção entre entidades que devem antecipar a sua
colocação num ranking não favorece debates de
fundo entre investigadores e docentes de várias
instituições (os júris de provas académicas consti-
tuem neste aspecto uma feliz oportunidade de man-
ter este tipo de debates).

Uma discussão de particular importância diz
respeito às finalidades do trabalho sociológico.
Neste ponto, deve primeiro recordar-se que os pro-
cessos de avaliação não incidem sobre a disciplina
considerada globalmente, mas sobre entidades con-
cretas (cursos, centros de investigação). É assim
natural que as finalidades privilegiadas nos pro-
cessos de avaliação sejam as finalidades mais es-
pecíficas destas entidades (formação, produção de
conhecimentos). O enfoque nestas finalidades mais
específicas é ainda favorecido pelo facto de estas
permitirem comparações intersectoriais, uma faci-
lidade apreciada por avaliadores solicitados em
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intervir em vários sectores: comparação entre cur-
sos de diferentes disciplinas, entre centros de in-
vestigação independentemente da sua especializa-
ção. O desafio, para as disciplinas universitárias,
face a esta importância que adquirem na avaliação
as finalidades mais instrumentais, reside na
reformulação do que poderão ser as suas finalida-
des principais (o que se esboçou aqui na segunda
secção, não por acaso num texto sobre as relações
entre sociologia e avaliação), e em reintroduzir es-
tas definições nos processos de avaliação, relacio-
nando-as de maneira argumentada com as finali-
dades mais instrumentais. Nos processos de avali-
ação, uma tal consolidação da reflexão sobre as fi-
nalidades poderá, também, fornecer boas bases
para uma reapreciação crítica de vários dos crité-
rios de avaliação que se desenvolveram nos últi-
mos anos, em relação, nomeadamente, à necessi-
dade de avaliar transversalmente entidades perten-
cendo a várias disciplinas. Um exemplo recente-
mente evocado no contexto do ISCTE é o peso do
critério das citações em revistas internacionais.
Tanto a finalidade de atenção para com dinâmicas
societais locais ou regionais, como o critério do
relacionamento entre sociologia e reflexividade
societal impõe à sociologia um trabalho de implan-

tação local e divulgado localmente, qualquer que
seja a necessidade, para além disto, de pôr estes
resultados em discussão num plano internacional.
Daí uma maior importância das publicações de
audiência local ou regional, cuja importância não
pode ser subestimada nesta disciplina, pelo me-
nos enquanto existir um certo consenso quanto à
sua vocação.

Finalmente, a reflexão sobre as finalidades
específicas da sociologia pode conduzir a sugerir
critérios específicos de avaliação, que não terão a
mesma relevância noutras disciplinas, nomeada-
mente critérios dizendo respeito à recepção da sua
produção junto do grande público. Mas, também
em relação a critérios relativos a este aspecto, não
se poderá ficar por indicadores quantitativos, qual-
quer que seja a sua utilidade para avaliar evolu-
ções no tempo ou diferenças entre instituições.
Deverá manter-se aberta a discussão, baseada em
dados também qualitativos, sobre finalidades e
modalidades desta circulação do conhecimento
sociológico junto do grande público. Uma discus-
são que poderá preservar da “ossificação”
(Bauman, 2001: 13) tanto a imagem da sociologia,
como a percepção que temos nós,  sociólogos, da
sua vocação.
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